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ITTIVES
ADVOGADOS

assuntos de interesse dos servidores bem Çomo as notícias mais recentes

rÀr,,f.'o
ri: ti.

frente

solicitadas.inforrnações
E pen.sando que o SINTÂIFG resolüeq

JURIDICO SINT/UFG,

& da

delegirdo departamento

estabrdecel,
contendo

RMII "rUnÍnrco
Há nrais de dois anos tendo ITINES ADVOGADOS, O
SINTruFG vem implementando meios para aumentar sobre o andamento das
nossas ações.
Os re..atórios jurídicos constando o acompanharnento das com distribuição a todos os

de estagiarios procura prestar as
s e à diretoria do SINT/UFG. No

em possibilitar ao nosso filiado mais um comunicação,
em parceria gom o IUNES ADVOGADOS, o INFORMATM

das nossas demandas

oS PASSOs DECIST/OS jDO
'': ,:, 

"

PLANo VtrRÃO 26,A5 a/o

Ajuizada hil mat s de I ) ano §, figurando a ASTIFEGO c0mo
,§

substituta dos §eu§ associado §
expre$sâmente autorizaram o §so st(:q Ação dos

que
lngfe rlil Ju a 26,O5 Y0, tendo como reivindicação a diferença

salari;11 decorrente da TIRP/ I 989 está proxima de" seu pagarnento.
o precatorio 049 foi encaminhado il S0I' - órgãe administrativo do

30 de abril. Às 17:30h ocorreu
TRT para atualização de valoreo,

a previsão de pagamento para o dia depo
co$

o sito na conta bancária da Ia Varado Trabalho de Goiânia A lista contendo o§ n(}mes e valores d&§ figura
conhr:cida após

pe§§oa§ que ra rn n8 ação só será
o Tribunal Regional do Trabalho liberar o precatório pârâ a I â varA do Trabalho,deduzind o os percentuais co rrespon dentes âo Imposto de Renda

Na 1 Vara do Trúalho, será descontado o llercentual referente ao INss. Ern seguida §era
ii '

permitidq
SII{TI[,IFG rcalizar o Ievantameffo do crédito, efetuando

a,p

É
o repa§se aos substituídos

tmportante destacar que o dinheiro nâo encon tra-se depositado
disposição

na conta do SINT/UFÇ. Está ado Juiz da I , Vara Trabalh ista, em conta corrigida diariamente.
o SN{TruFG jit preparou a relação contendo o nome e o§ dados bancários dos rntegrantes da demanda.pagarnento sera realízado bancfuía,

o
vla com o cródito sendo Iiberado diretamente na contâ.

0s honorários §Grâo correspondentes a 5V" (clnco por cento) do valor bruto, sendo destes,
) sera SINT,/I.JFG que zYo (doispor crinto pata o e 3% (três poÍ cento) serão divididos igualmerúe pelos advogado

efetivamente atuaram na demanda: Dra. Patrícia Domingues Curado, Dr Carlos Eduardo Ramos Ju

que
héeITINT:S ADVOGAD OS SIC

Não '3,çi51s ainda a previsâo de qtra,do teterrros o tlinheiro_ repassado pam as contas dos integrantes dadetna'nd4 vez que tudo depenclerá do ternpo eiasto na contbrência ao, ná*es, d,a realizaÇão dos dr#;,tarefas exclusivas tanto do TRT quanto da l'vara do 'rrabalho.
Eníinn, o dinheiro só será levantado pelo §rNT/UFG' após a autorização do lulzo da I' Vara dôTrabalho, sendo que o crédito será corrigido diariamente. 

Ee ssrgv s'r I 
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contrrnos com a colaboração de fodos, vez que a Assessori a Juridiça bem como a diretoria do sIhtrT/tIFGestarâo diretamente empenhados na efetivaçao do pagamento -jy' :
,,;:. Nã.o podemos êsquecer... ainda sohre os 26r0syo i'' 

I

o no1;iciado pagamento acirrou ainda mais as ações do Dr. carlos Eduardo Ramos Jubé, que ainda no finaldo ano passado moveu Ação de Execução cobiando os honorários advocatícios em sua integralidade. Nãologrando êxito em sua demanda, nas últimas semanas de Abril ;il;r-;Jr^orãru* utilizados pelo refericloAdvogado, mas, até o momento, seus pedidos lbram todos negados.
Acreclitamo§ que não haverá problemas na efetivação do pagamento, porém não poderíamos deixar demencionar esta situação. v --' rv-v'!r
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A DEMORA DAS DtrMANDA§ JUDICIAIS

Inúnreras vezes os servidores que rec,orrem ao
Iudiciario para a obtenção de um determinado
crédito perguntam qual a causa de tanta demora
para verem efetivados os seus direitos. As causas
são as mais variadas. Falta de pessoal nas
secretarias da Justiç4 excesso de recursos eprazos
em dobro à Administraçáo são algumas delal.
Para que o processo demore menos do que o
normal, oertas medidas podem ser tomadaq tais
cômo juntar-se já na peça inicial todo e qualquer
documento que prove seu direito, levandà-os ao
seu advogado jâ na primeira entrevista, etitar
recursos desnecessáLrios e auxiliar o advogado com
a demonstração clara e razoável de como se deram
os fatos, para que assim ele possa demonstrar isso

Cabe lembrar que os acordos propostos pelo
Governo Federal (como no caso do FGTS e
28,864/0) também constituem-se num expediente
uÍilizado pela Administração para que o processo
'r'enha a demorar ainda mais, uma vez que os
documentos nunca são juntados üo moÍnento
apropriado e de uma única vez.
lvlesmo com essa morosidade, cabe referir que
uma sentença judicial, alem de ser mais segura,
sempre contempla valores (muito) maiores do que
aqueles que sâo propostos pelo Governo FedoraJ
em eventuais acordos.

com maior clareza ao Juiz.

3,17yo

O SINT/IIFG obteve decisão reconhecendo o
direito pleiteado ao reajuste correspondrlnte a
3,li,Yo.
Amlras'as partes (SINT e UFG) recorrer.am da
decísão, uma vez que houve o entendimento por
parüe do Juiz que deveria ser aplicada a prescrição
de parcelas, bem Çomo a previsão de juros de 6yo ao
ano: 40 invés de lzYo, diminuindo
signifi cativamente o crédito dos substituídos,

A Claixa Econômica Federal, âpesar dos noticiários
vin<ulados sobre a sua desistência de eventuais
recrrsos, vem utilizando todos os
difir:ultar o recebiÍnento de nosso
Acr,lditamos que a intenção
tem'f,o, pois insiste em teses
recrtrsos.
Nos Embargos à Execução a

outros processos. O SINT TFG,
está finalizando a sua resposta.
Nãc, podemos deixar de mencionar que o dinheiro
encí)ntra-se depositado em. juízo, pàra garantir a
exe«:ução.
Valo lembrar que é nos embargos à execução
existe a deÍinição sobre o crédito pleileado

meios para tentar

daqueles

teses, pede a retirada das
acordo, bem como

é gaúar

rGT§ :.;I IMPORTANTE YITÓRIA

trm abril passado os servidores públicos feclerais
obtiveram outra importante vitóiia na Justiça no
qyg !i, respeito à demanda judicial eín que
pleiteiam+jgldenização por ausência de revisão
geral de rell,runeração.
Por unanimidade, a Terceira Turma do Tribunal
Regional da 4" Região (RS*sC-pR) reconheceu o
clirglo aos reajustes de 3,l9yo emjunho de 1999,
!17% em janeiro de 2000, S,Z7oÁ em janeiro de
2001 e 9,44yo enl janeiro de 2002, reformando,
assim, para melhor a decisão de primeira
instância.
Esse Tribunal tem sido o primeiro a julgar a
controvérsiai e sua euarta Turma já havia áeúAiAo
anteriormente no mesmo sentido.

públicos federais da região sul são encaminhadas
, somente 

_para o julgamento destes dois órgãos, a
.posição deste Tribunal não deverá ser reue.tida. 

-

.Os' outros TRF's ainda não se pronunciaram
&eerca do tema.

as demandas deque servidores

ANU DEAL REMUNERA ÇÃo
SERYIDORES CONSEGUEM OUTRA

28,860/o

O processo encontra-se em fase de liquidação, onde
estão sendo providenciadas as fishas financeirasdibs
assc,ciados para que, em brôve, possam sêr
efetr-rados os cálculos dos créditos resultante;s dessa
demanda.

RE\{ISÃO ANUAL Dr,t RTMUNERAÇÃO

Ajuizada recentemente (tinal do ano passado), a
ação foi distribuída à 2o \,'ara Federal, sendo que a
Unilio Federal foi citada pâÍa âpresentar defesa em
041Q412003.

Vejrn as informações do .iulgamenÍo favorável
acerea dessa demanda no quadro ao lado.

IANES Ad,vogados Associados 9C
Rua 89, no 299, Setor Sul, Goiânia - GO

Telefone; (62) 241 -0039
e-mail: iunesadv@hotmail. com
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